
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDÔNIA

TERMO DE REFERÊNCIA

CURSO DE FORMAÇÃO DE MULTIPLICADORES DE TECNOLOGIAS NÃO-LETAIS E SPARK
PROCESSO Nº 0003042-04.2026.4.01.8012

 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de serviços de capacitação, mediante a inscrição de 01 (um)
servidor no Curso de Formação de Multiplicadores de Tecnologias Não Letais e
Spark, a ser realizado pela empresa CONDOR, na cidade de Nova Iguaçu/RJ, no
período de 09 a 13 de novembro de 2026, compreendendo 42 (quarenta e duas)
horas presenciais, distribuídas em 5 (cinco) dias de imersão prática no Centro de
Treinamento da empresa, acrescidas de 6 (seis) horas na modalidade on-line,
destinadas à elaboração de trabalho científico em Tecnologias Não Letais,
totalizando 48 (quarenta e oito) horas de capacitação, nos termos da tabela abaixo,
conforme as condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns,
conforme definição trazida na Lei n. 14.133/2021, art. 6º, inciso XIII, ou seja, aqueles
cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais de mercado.
Classificação do objeto quanto ao modelo de execução
1.3. O serviço é enquadrado como não contínuo ou contratados por escopo.
Prazo de vigência
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) dias, o que compreenderá o
prazo de realização do curso, de 09 a 13 de novembro de 2026, conforme
detalhado na Proposta comercial (25750925), e o prazo para entrega dos
certificados aos participantes. 
 

ITEMESPECIFICAÇÃO COD.
SIASG

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL
ESTIMADO

1

Inscrição  no
Curso de
Formação de
Multiplicadores
de Tecnologias
Não Letais e
Spark.

929 -
21172
Treinamento
Qualificação
Profissional
929- 3859 
Treinamento
na área de
recursos
humanos

Inscrição
(Participante)

Inscrição
para
01

(um)
participante

R$
5.000,00
(cinco

mil
reais)

R$
5.000,00
(cinco

mil
reais)

Termo de Referência 25991590         SEI 0003042-04.2026.4.01.8012 / pg. 1



2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontram-se
pormenorizadas no Documento de Formalização da Demanda - DFD (25673858), que
é documento anexo a este Termo de Referência.

2.1.1. A elaboração de Estudo Técnico Preliminar e do Mapa de Riscos foi
DISPENSADA, conforme Despacho Secad (25674572).

2.2. Justificativa da Necessidade: 
2.2.1. Fortalecimento da Segurança Institucional: A capacitação é vista
como essencial para reforçar as ações de segurança da Seção Judiciária de
Rondônia.
2.2.2. Efeito Multiplicador e Disseminação do Conhecimento: O curso não
se limita à instrução teórica e prática individual sobre conceitos e tecnologias
não letais. Ele foi especificamente estruturado para preparar os participantes
para atuarem como monitores na própria instituição, promovendo a
disseminação sistemática dessas informações e técnicas para todo o corpo de
servidores, garantindo autonomia pedagógica interna.
2.2.3. Autonomia Operacional: Com um instrutor próprio, a Seccional ganha
maior independência para realizar os treinamentos periódicos obrigatórios
exigidos para os policiais judiciais, sem depender da agenda de terceiros.
2.2.4. Economicidade: A formação de um multiplicador interno reduz custos
futuros, pois diminui a necessidade de contratações sucessivas de instrutores
externos para treinamentos básicos e manutenções de competência.
2.2.5. Capacitação Contínua e Relevância Temática:  Atende ao interesse da
Administração em promover a atualização constante de seus quadros em temas
críticos para a atuação da Polícia Judicial, garantindo que os servidores estejam
preparados para a aplicação prática dessas tecnologias.

2.3. Riscos da Não Contratação: 
2.3.1. Comprometimento da Conformidade Legal e Segurança Jurídica: A
ausência do treinamento privará o servidor das instruções teóricas sobre os
aspectos legais do uso da força, que englobam o Código Penal, o Código Penal
Militar, as diretrizes da ONU e regulamentos correlatos. Sem o devido
alinhamento com essas normas de balizamento jurídico, o órgão assume o risco
de incidentes operacionais por desvios de protocolo, gerando potencial
responsabilização civil e criminal do Estado por abuso de autoridade ou
imperícia.
2.3.2. Risco de Aumento da Vitimização e da Violência:  A adoção e o
conhecimento técnico das tecnologias não letais têm o propósito de reduzir a
vitimização e a violência1, permitindo que o agente da lei aplique a força de
maneira seletiva, proporcional e diferenciada. A não contratação obriga o órgão
a atuar sem o embasamento técnico necessário para a preservação da vida e
dos Direitos Humanos em situações de crise, podendo resultar no uso
inadequado ou desproporcional da força de caráter letal.
2.3.3. Inviabilização da Disseminação Interna do Conhecimento: O
objetivo estratégico do curso é preparar o aluno não apenas para o uso pessoal,
mas para atuar como monitor/multiplicador, promovendo a disseminação de
conceitos e técnicas para a instituição como um todo. A não realização do
treinamento impede a criação de uma doutrina interna de segurança,
perpetuando a dependência de contratações externas e gerando custos
adicionais recorrentes para treinar o restante do efetivo.
2.3.4. Falha na Disseminação do Conhecimento: Sem um servidor apto a
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atuar como instrutor interno, o conhecimento técnico especializado não seria
replicado para os demais agentes da Seção Judiciária de Rondônia, mantendo a
lacuna de multiplicadores certificados no quadro próprio.
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO
3.1. A solução consiste na contratação de treinamento técnico especializado, na
modalidade presencial, na temática “FORMAÇÃO DE MULTIPLICADORES DE
TECNOLOGIAS NÃO-LETAIS E SPARK ”. A solução consiste na contratação de
serviço de treinamento especializado para a participação de 01 (um) Agente da
Polícia Judicial. O ciclo de vida do objeto compreende as seguintes fases e
especificações:

3.1.1.Fase de Planejamento e Mobilização (Pré-Curso)

Indicação e Inscrição: Formalização da indicação de 01 (um) servidor da
Justiça Federal de Rondônia para participar da capacitação.
Planejamento de Viagem: Emissão de passagens aéreas e diárias pelo órgão
para o deslocamento do servidor até a cidade do Rio de Janeiro (ponto de partida
tático do suporte logístico do curso).
Empenho Prévio: Emissão e envio da Nota de Empenho à empresa Condor S/A
Indústria Química como garantia de pagamento da inscrição, fixada em R$
5.000,00.

 3.1.2. Fase de Execução (Período de Capacitação Integrada), o
treinamento possui um ciclo operacional híbrido de 48 horas-aula (h/a),
estruturado com foco em transferência de conhecimento técnico e conceitual
para o emprego seletivo e proporcional da força:

A. Etapa Presencial (42h - 5 dias consecutivos): Realizada
integralmente no Centro de Instrução do Uso Proporcional da Força
(CEPROF CONDOR), localizado no Complexo Fabril em Adrianópolis, Nova
Iguaçu/RJ.

Dia 1 (Módulo Teórico):  Realizado em ambiente fechado com
recursos audiovisuais6. Engloba palestras conceituais, caracterização
científica de equipamentos e agentes incapacitantes, aspectos legais
nacionais e internacionais (ONU, Código Penal, Código Penal Militar e
regulamentos), avaliação de cenários operacionais para o uso de
tecnologias e noções de procedimentos de armazenamento e logística
de materiais.
Dias 2 a 5 (Módulo Prático de Campo): Intensa atividade em
ambiente aberto de campo7. O aluno interage diretamente com as
tecnologias de fabricação da Condor, manuseando agentes
lacrimogêneos (CS) e de pimenta (OC), máscaras contra gases (Avon),
armamentos/lançadores (AM 600, AM 637 e AM 640), granadas táticas
e munições de impacto controlado em calibres diversos (calibre 12,
37/8 mm e 40 x 46 mm padrão OTAN)78. Contempla também
treinamento especializado e testes de sensibilização e disparos com o
dispositivo elétrico incapacitante Spark, além de operação no
Simulador Virtual e demonstração do dispositivo defensor FR 1108.

B. Logística Integrada durante as Atividades Presenciais: Para
viabilizar a execução integral do curso sem custos adicionais à
administração, a contratada fornece:
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Todas as munições e os materiais necessários para as instruções
práticas.
Alimentação diária (café da manhã e almoço) no local do treinamento.
Serviço de translado em van de ida e retorno com saída diária do bairro
do Flamengo (RJ) para a fábrica em Nova Iguaçu durante os 5 dias.

C. Avaliação da Aprendizagem Presencial: Aplicação de provas escritas
teóricas e testes práticos de operação em campo para verificar o nível de
aproveitamento técnico e de segurança do aluno.
D. Etapa de Conclusão On-line (6h - 1 dia): Realização à distância por
meio do desenvolvimento, confecção e envio eletrônico de um estudo de
caso e trabalho técnico-profissional (TCC).

3.2. O evento será promovido pela empresa CONDOR S/A INDÚSTRIA QUÍMICA,
inscrita no CNPJ n. 30.092-431/000196, que possui reconhecida atuação na
capacitação, oferecendo conteúdo programático e técnicas atualizada. Ressalta-se
que os instrutores são profissionais de notória especialização, conforme
demonstrado no Curriculum Vitae - Ricardo Soares (25732829) e nos Atestado de
Capacidade Técnica (25732817), atendendo plenamente aos requisitos técnicos
necessários à adequada execução do objeto, nos termos da documentação
constante na Proposta Atualizada (25750925).

3.2.1. Conteúdo Programático:

Módulo
/ Dia Modalidade Detalhamento de Tópicos e Atividades

Carga
Horária /
Período

Dia 01 Presencial –
Teórico

• Palestra Institucional e Conceitual de TNL,
abordando a experiência brasileira e mundial para

a redução da violência e vitimização.•
Caracterização de equipamentos e munições,

incluindo agentes incapacitantes e seus efeitos no
organismo.• Propósito e justificativa, com estudo
de casos práticos.• Aspectos legais: Código Penal,

Código Penal Militar, ONU e regulamentos
aplicáveis.• Avaliação de cenários: análise de

manifestações e escolha da tecnologia adequada.•
Procedimentos operacionais e logísticos: operação

tática, armazenamento seguro e transporte.•
Métodos de avaliação: prova escrita e avaliação

prática de campo.

03 horas
Das 14h às

17h
Ambiente

fechado com
recursos

audiovisuais

Dia 02 Presencial –
Prático

• Prática intensiva de campo com manuseio e
operação de produtos não letais Condor.•

Operação com agentes lacrimogêneos (CS) e de
pimenta (OC).• Emprego de Equipamentos de

Proteção Individual (EPIs) e máscaras contra gases
(Avon).• Uso operacional de armamentos e

lançadores de munições AM 600, AM 637 e AM
640.• Manuseio de granadas explosivas e de

emissão lacrimogênea.• Emprego de munições
calibre 37/8 mm, 40 x 46 mm padrão OTAN e

calibre 12, incluindo impacto controlado e
lacrimogêneos.

09 horas
Das 08h às

17h
Módulo

prático de
campo em
ambiente

aberto

Presencial –
• Prática complementar de tiro com lançadores AM

e cartuchos calibre 12.• Dispositivo Spark
09 horas

Das 08h às
17h
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3.2.1.1. O curso será realizado em regime intensivo, com 5 (cinco) dias
de imersão presencial, complementados por 1 (um) dia de atividades
on-line.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
4.1. Em atendimento ao Plano de Logística Sustentável da Justiça Federal de
Rondônia, assim como os manuais de sustentabilidade, como exemplo o Manual de
Sustentabilidade nas Compras e Contratos, a empresa contratada para o
fornecimento do curso deverá incorporar critérios e práticas de sustentabilidade,
contribuindo para a redução dos impactos ambientais e o fortalecimento de uma
cultura organizacional mais responsável, como exemplo a distribuição de materiais
digitais em substituição aos impressos.
Acessibilidade
4.2. Deverão ser observados os critérios de acessibilidade definidos na NBR 9050 e
nas disposições da Lei n. 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência).
Subcontratação
4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3.1. A vedação à subcontratação decorre da natureza técnica e especializada
de natureza predominantemente intelectual com profissional de notória
especialização do serviço, contratado por inexigibilidade de licitação, nos termos
do art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei n. 14.133/2021, sendo imprescindível a
execução direta do objeto para atendimento do interesse público, conforme
entendimento do Tribunal de Contas da União no Acórdão n. 2450/2025 – TCU –
Plenário.

Garantia da contratação 

Dia 03 Prático (dispositivo elétrico incapacitante não letal): início
do treinamento específico, com manuseio tático,

disparos e testes de sensibilização.

Módulo
prático de

campo

Dia 04 Presencial –
Prático

• Dispositivo Spark: aprofundamento prático
intensivo.• Técnicas de acionamento.• Diretrizes de

segurança.• Disparos táticos em campo.•
Sensibilização prática.

09 horas
Das 08h às

17h
Módulo

prático de
campo

Dia 05
Presencial –

Prático e
Encerramento

• Novas Tecnologias Condor.• Instruções de
emprego do Simulador Virtual de Treinamento.•
Dispositivo defensor de emissão tática (FR 110).•

Apresentação de novidades tecnológicas.•
Atividades práticas de encerramento.

09 horas
Das 08h às

17h
Módulo

prático e de
encerramento

EAD A Distância
• Desenvolvimento prático e elaboração de

Trabalho Técnico-Profissional, consistindo em
estudo de caso e TCC.• Entrega do trabalho por

meio eletrônico, via internet.
06 horas-aula

TOTAL Presencial +
EAD Carga horária total consolidada do curso.

48 horas-
aula42h

presenciais +
6h EAD
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4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei
n. 14.133/2021.
Vistoria
4.5. Não se aplica ao objeto da contratação.
Margem de Preferência:
4.6. Não se aplica ao objeto da contratação.
Da Participação de Consórcios e Cooperativas:
4.7. Por tratar-se de contratação por inexigibilidade para prestação de serviço de
capacitação técnica especializada, cuja execução requer atuação direta da entidade
promotora do curso, com corpo docente próprio e metodologia específica, não se
mostra aplicável a participação de consórcios ou cooperativas. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução e horário de prestação dos serviços
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 
5.1.2. A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias,
procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho estão
detalhadas na Proposta (25750925).

Cronograma do Curso
5.2. O curso será realizado conforme detalhado abaixo:

Período: 09 a 13 de novembro de 2026.
Carga horária diária: 8 horas, com atividades das 08h00 às 17h00.
Carga horária total: Aproximadamente 42 horas presenciais e mais 06 online para
envio de trabalho EAD.
Local: Centro de Instrução do Uso Proporcional da Força (CEPROF CONDOR),
localizado no Complexo Fabril, em Adrianópolis, Nova Iguaçu, Rio de Janeiro.

Rotinas a serem cumpridas
5.3. Maiores informações quanto às etapas, período de execução, e informações estão
detalhadas no quadro abaixo:
 

Rotina a
ser

Cumprida
Descrição Sucinta / Ações-Chave

Translado
Diário – Ida

• Embarque em veículo tipo van fornecido pela Condor, com saída diária
do bairro do Flamengo, no Rio de Janeiro/RJ, com destino ao Centro de
Instrução em Nova Iguaçu/RJ.

Acolhimento
e

Alimentação

• Recepção diária dos alunos.
• Fornecimento de café da manhã e almoço nas dependências do
CEPROF CONDOR.

Dia 01 –

• Abertura oficial e palestra conceitual sobre Tecnologias Não Letais
(TNL).
• Estudo da caracterização técnica de equipamentos, munições e
agentes incapacitantes.
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Dos Materiais a serem disponibilizados
5.4. Todos os materiais, equipamentos e insumos necessários para a realização das
atividades teóricas e práticas estão integralmente incluídos no valor da inscrição e
serão disponibilizados diretamente pela Condor, divididos nas seguintes categorias:

I. Equipamentos e Munições para Instrução Prática (Uso em Campo)
Durante os módulos práticos de campo, a Condor fornecerá todos os insumos e
munições reais1, permitindo que o aluno interaja e treine diretamente com as
tecnologias de fabricação da marca:

Módulo
Teórico

(Presencial –
14h às 17h)

• Instrução sobre aspectos legais, incluindo Código Penal, Código Penal
Militar, diretrizes da ONU e regulamentos aplicáveis.
• Avaliação de cenários e procedimentos operacionais.
• Orientações sobre logística, armazenamento, transporte e aplicação
dos equipamentos.
• Realização de avaliação teórica escrita.

Dia 02 –
Módulo

Prático de
Campo

(Presencial –
08h às 17h)

• Exercícios práticos de manuseio e operação de produtos não letais em
ambiente aberto.
• Prática de campo com agentes lacrimogêneos (CS) e de pimenta (OC).
• Utilização de máscaras contra gases (Avon) e equipamentos de
proteção individual.
• Operação tática com lançadores AM 600, AM 637 e AM 640.
• Prática com granadas táticas e munições de diferentes calibres,
conforme os equipamentos previstos no curso.

Dia 03 –
Armamentos

e Spark
(Presencial –
08h às 17h)

• Continuidade do treinamento prático com munições especiais.
• Início da instrução técnica com o dispositivo elétrico incapacitante
Spark.
• Treinamento de manuseio tático, procedimentos de segurança, testes
de sensibilização e demais atividades práticas previstas.

Dia 04 –
Prática

Avançada
com Spark
(Presencial –
08h às 17h)

• Exercícios intensivos de campo voltados ao emprego operacional e
manuseio técnico do dispositivo Spark.
• Treinamento prático e aplicação dos protocolos de segurança
previstos para o equipamento.

Dia 05 –
Novas

Tecnologias
e

Encerramento
(Presencial –
08h às 17h)

• Treinamento interativo com o Simulador Virtual da fabricante.
• Instrução prática com o dispositivo defensor FR 110.
• Apresentação de novas tecnologias e soluções desenvolvidas pela
fabricante.
• Aplicação da avaliação prática de operação em campo.
• Entrega do diploma oficial e dos brevês de identificação, em metal e
tecido bordado.

Translado
Diário –
Retorno

• Retorno em veículo tipo van ao final das atividades diárias, com saída
de Nova Iguaçu/RJ e desembarque no bairro do Flamengo, no Rio de
Janeiro/RJ.

Módulo
Prático a

Distância –
EAD

(Pós-curso –
06 horas)

• Realização de atividade individual extraclasse.
• Elaboração de estudo de caso.
• Confecção e envio eletrônico do Trabalho Técnico-Profissional (TCC) de
conclusão do curso, por meio da internet.
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Agentes Químicos: Agentes lacrimogêneos (CS) e de pimenta (OC);
Equipamentos de Proteção: Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e
tecnologias representadas, como as máscaras contra gases da marca Avon;
Armamentos e Lançadores: Lançadores modelos AM 600, AM 637 e AM 6404;
Munições e Cartuchos: Munições de calibres 37/8 mm e 40 x 46 mm padrão
OTAN, além de cartuchos de impacto controlado e lacrimogêneos no calibre 124;
Granadas: Granadas táticas explosivas e de emissão lacrimogênea;
Tecnologias de Incapacitação Elétrica:  Dispositivo elétrico incapacitante não
letal Spark (com cartuchos para a realização de disparos táticos e de precisão);
Simuladores e Defensores: Uso de Simulador Virtual e do dispositivo defensor
(FR 110).

II. Suporte Didático e de Consulta Permanente
Para acompanhamento das aulas e posterior apoio ao servidor em suas futuras
instruções internas de multiplicação do conhecimento, serão fornecidos:

Pen Drive de Instrução: Contendo textos didáticos de apoio, fichas de
acompanhamento e fichas técnicas dos equipamentos para consultas futuras;
Mídia Conceitual: Vídeo de apresentação do conceito com imagens reais de
utilização dos produtos não letais no terreno;
Material Didático Geral: Todo o material de apoio teórico necessário para o
curso.

III. Certificação e Distintivos de Conclusão
Após a conclusão do curso com aproveitamento nas avaliações escritas e práticas de
campo, serão entregues:

Diploma Oficial: Documento impresso constando o nome do aluno e o título
oficial da capacitação;
Brevês (Distintivos) de Identificação: Entregues em dois modelos
específicos:

Modelo em tecido bordado: Indicado para aplicação em uniforme tático-
operacional de serviço.
Modelo em metal: Indicado para uso em traje social/passeio.

IV. Alimentação Diária
Durante os 5 dias de treinamento presencial em Nova Iguaçu, estão inclusos no
pacote:

Café da manhã diário na fábrica;
Almoço diário na fábrica.

5.5. A demanda do órgão tem como base as características do objeto detalhadas no
item 1.1 deste Termo de Referência. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei n. 14.133/2021, e cada parte responderá
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pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.
Preposto
6.3. Não se aplica ao objeto da contratação.
Rotinas de Fiscalização
6.4. A execução do contrato será gerida, acompanhada e fiscalizada pelo Supervisor
da SEDER e seu substituto, ou por outro servidor indicado pela contratante,
devidamente designado por meio de Ordem de Serviço.
Fiscalização Técnica
6.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.6. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção.
6.8. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato.
6.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação
ou à prorrogação contratual.
6.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade. 
Fiscalização Administrativa
6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.
Gestor do Contrato
6.14. Cabe ao gestor do contrato:
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6.14.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
6.14.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sua competência.
6.14.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.
6.14.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.
6.14.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n. 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.
6.14.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.14.7. enviar a documentação pertinente à Seção Orçamentária e Financeira
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, com a
indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada
confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento
definitivo do serviço.
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.1.1. não produziu os resultados acordados;
7.1.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou
7.1.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Recebimento
7.2. Os serviços serão recebidos, no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
7.3. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de
comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação
dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
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7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico.
7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências
de caráter administrativo.
7.6. Considerando a simplicidade do objeto, as funções de fiscal técnico,
administrativo e gestor contratual poderão ser acumuladas na pessoa do Supervisor
da Seder e seu substituto, ou por outro servidor indicado pela contratante,
devidamente designado por meio de Ordem de Serviço.
7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.
7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico e administrativo, quando houver, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando
ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.
7.8.5. Enviar a documentação pertinente à Seção Orçamentária e Financeira
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento
de cobrança.
7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
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7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis
por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77/2022.
7.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

I) o prazo de validade;
II) a data da emissão;
III) os dados do contrato e do órgão contratante;
IV) o período respectivo de execução do contrato;
V) o valor a pagar; e
VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.
14.133/2021.
7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.17.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
7.17.2. identificar possível razão que impeça a participação em
licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.20. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Termo de Referência 25991590         SEI 0003042-04.2026.4.01.8012 / pg. 12



Prazo de Pagamento
7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da
Instrução Normativa SEGES/ME n. 77/2022.
7 . 2 3 . Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados,
exclusivamente, pelo CONTRATANTE, o valor devido à CONTRATADA deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)/365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

Forma de Pagamento
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.27. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n. 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
Antecipação do Pagamento
7.28. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.
Reajuste
7.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.
Cessão de Crédito
7.30. A presente contratação não permite a cessão de crédito.

 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133/2021, o Contratado
que:
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;
f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante o certame
ou a execução do contrato;
g) praticar ato fraudulento no certame ou na execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
8.2.2. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo período
de 6 (seis) meses, quando praticada a conduta descrita na alínea “b” e "d" do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;
8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo período
de 12 (doze) meses, quando praticada a conduta descrita na alínea “c” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;
8.2.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo período
de 3 (três) meses, quando praticada a conduta descrita na alínea “e” do subitem
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.4.1. O atraso de que trata a conduta da alínea "e" do subitem 8.1. é
aquele decorrente da infração contratual que importe consequências
graves para a Administração.

8.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
período 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “f”
do subitem acima.
8.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
período 4 (quatro) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“g” e "h" do subitem acima.

8.2.6.1. A conduta da alínea "g" do subitem 8.1 compreende a prática de
qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou
mantenha em erro agentes públicos da Administração, com exceção da
conduta tipificada na alínea "f" do subitem 8.1.
8.2.6.2. A infração da alínea "h" do subitem 8.1 compreende a prática de
atos que tenham a intenção de prejudicar o bom andamento do certame ou
do contrato, a exemplo de entregar documentos ou prestar informação
falsa equiparável ao cometimento de fraude de qualquer natureza.
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8.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
período de até 5 (cinco) anos, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “i” do subitem acima.
8.2.8. Multa, que poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções
previstas nos itens acima, quando praticadas qualquer das infrações
administrativas previstas no item 8.1, e quando se tratar de multa
compensatória, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

8.2.8.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco
décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias.  
8.2.8.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” de
0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da
contratação. 
8.2.8.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima
na alínea “c”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento)
do valor da contratação. 
8.2.8.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de
0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da
contratação.  
8.2.8.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração
descrita acima na alínea “d”, de 10,5% (dez virgula cinco por cento) a 20%
(vinte por cento) do valor da contratação. 
8.2.8.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de
0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor da
contratação. 

8.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato, aplicando outras
sanções previstas neste Termo de Referência Contrato.
8.4.Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado (à
Administração Pública).
8.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.6.1. Nos casos em que a sanção cominada for exclusivamente multa, a
Administração poderá notificar a parte processada para, ao apresentar a defesa
prévia, manifestar interesse em celebrar transação administrativa. Essa
transação visa ao pagamento de multa pecuniária reduzida, associada ao
compromisso de obrigações para prevenir novas infrações. 
8.6.2. A celebração da transação administrativa, de competência da autoridade,
suspenderá o curso do processo de penalidade, que será arquivado após o
cumprimento integral das condições estabelecidas. 

8.6.2.1. O termo de transação administrativa conterá, obrigatoriamente, o
reconhecimento da infração imputada e a multa administrativa calculada
com desconto de 40% (quarenta por cento) sobre a multa em tese
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aplicável. 
8.6.2.2. O termo de transação administrativa observará os seguintes
compromissos:

I – adequação da conduta do(a) processado(a) às exigências
contratuais e legais dentro do prazo ajustado; e 
II – ressarcimento dos danos eventualmente provocados à
Administração. 

8.6.2.3. Cumpridas todas as obrigações do termo, o processo será
arquivado mediante ato de quitação e encerramento. 
8.6.2.4. Em caso de descumprimento da transação administrativa, o
processo será retomado para decisão administrativa sobre os fatos
narrados e admitidos no termo, sem prejuízo de novas apurações por
infrações subsequentes. 
8.6.2.5. Após decisão administrativa condenatória, o(a) processado(a) não
poderá celebrar transação administrativa por fatos similares apurados em
outros processos.

8.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
8.8. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
8.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, e será instruído, conforme prevê a
Portaria PRESI 380/2025, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

8.9.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta
comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
8.9.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou
cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não
cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

8.10. Na aplicação das sanções serão considerados, observadas as disposições dos
artigos 36 a 41 da Portaria PRESI 380/2025:

8.10.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.10.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.10.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.10.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
8.10.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei 12.846/2013, serão apurados e julgados
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conjuntamente, nos mesmos autos, observando–se que a instauração e julgamento
competem à autoridade máxima nas seções judiciárias ou neste Tribunal, conforme
o caso.
8.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
8.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
8.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
8.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.
14.133/2021.
8.16. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que
o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n. 26/2022.
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1. O fornecedor será selecionado por meio de Contratação Direta, com base no Art.
74, inciso III, alínea 'f', da Lei n. 14.133/2021, com base no seguinte fundamento:
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, cujo objeto é a contratação de serviços
técnicos especializados de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, a serem
prestados por empresa que possui notória especialização na área. Nesse contexto, a
contratação será realizada com a empresa Condor S/A Indústria Química, inscrita no
CNPJ sob o nº 30.092.431/0001-96, para a realização do treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal objeto desta contratação, conforme condições e
especificações constantes da Proposta (25750925).
9.2. A singularidade e a inviabilidade de competição são justificadas não só pela alta
qualificação e experiência institucional e profissional da Contratada, como também
pela estrutura física e metodologia utilizadas no treinamento, conforme evidenciado
nos Atestado de Capacidade Técnica (25732817).
9.3. A escolha da empresa decorre da qualificação e da notória especialização do
instrutor responsável pela capacitação, evidenciadas por décadas de experiência
operacional, técnica e acadêmica nas áreas de uso diferenciado da força,
tecnologias não letais e segurança pública, conforme detalhado no Curriculum Vitae
- Ricardo Soares (25732829).

9.3.1. O coordenador do treinamento, Tenente-Coronel da Reserva Remunerada
da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro – PMERJ, Ricardo de Souza Soares,
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possui 30 anos de experiência no serviço policial, dos quais 24 anos foram
dedicados ao Batalhão de Operações Policiais Especiais – BOPE/RJ, onde exerceu
funções de instrutor de táticas especiais e Chefe da Seção de Instrução
Especializada.
9.3.2. Além de sua reconhecida experiência operacional, o instrutor possui 16
anos de atuação junto à empresa Condor, na função de Gerente de Apoio
Operacional, acumulando expressiva experiência na formação e capacitação de
profissionais no Brasil e no exterior. Ao longo de sua trajetória, participou da
formação de aproximadamente 18.000 profissionais, incluindo capacitações
destinadas à Polícia Nacional do Catar, realizada no contexto da preparação para
a Copa do Mundo de 2022.
9.3.3. Sua qualificação profissional é complementada por sólida formação
acadêmica, com graduação em Direito e pós-graduação em Justiça Criminal e
Segurança Pública, além de produção acadêmica voltada à humanização da
atuação policial por meio do emprego de tecnologias não letais.
9.3.4. Diante desse conjunto de conhecimentos, experiências e qualificações,
verifica-se que o profissional apresenta notória especialização e reconhecida
capacidade técnica compatíveis com a natureza e a complexidade do objeto
pretendido, conferindo segurança e adequação à execução do treinamento
proposto.

9.4. O critério de julgamento da proposta é o de preço compatível com o mercado,
conforme a Lei n. 14.133/2021, tendo em vista a comprovação prévia de que os
preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de
objetos de mesma natureza. Para tanto, foram juntadas ao processo Nota Fiscal -
 CONDOR S.A. INDÚSTRIA QUÍMICA (25732823), a qual evidencia a adequação dos
preços propostos.
Regime de Execução
9.5 . O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global,
considerando a caracterização do objeto como um serviço não contínuo/por escopo e
a fixação de um preço certo e total para a entrega completa do treinamento.
Critérios de aceitabilidade de preços
9.6. Por se tratar de hipótese de contratação direta por inexigibilidade, o critério de
aceitabilidade dos preços terá como parâmetro a média dos preços praticados pela
futura contratada.
Exigências de habilitação
9.7. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos:
Habilitação Jurídica
9.8. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.9. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.10. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
9.11. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
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do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 
9.12. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.
77/2020.
9.13. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
9.14. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz;
9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n. 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;
9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n. 5.452/1943;
9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.
9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 
9.24. Nos termos do art. 68, § 1º, da Lei n. 14.133/2021, as habilitações fiscal, social
e trabalhista poderão ser substituídas ou supridas, no todo ou em parte, por outros
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meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.
Qualificação Econômico-Financeira
9.25. Não será exigida a comprovação de qualificação econômico-financeira da
contratada, com fulcro no art. 70, inciso III, da Lei n. 14.133/2021, tendo em vista a
natureza do objeto, que consiste em inscrição de servidor em curso de capacitação,
com adimplemento imediato e ausência de riscos financeiros futuros para a
Administração.

 
Qualificação Técnico-Operacional e Técnico-Profissional
9.26. A comprovação de aptidão para a execução de serviço similar, de
complexidade equivalente ou superior à do objeto desta contratação, dar-se-á por
meio da apresentação de certidões ou atestados de capacidade técnica emitidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.26.1. Não serão admitidos atestados de capacidade técnica que, na forma de
regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos
III e IV do caput do art. 156 da Lei n. 14.133/2021.
9.26.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor, além daqueles nomeados ao instrutor de
tiro.
9.26.3. Para a comprovação da capacidade técnico-profissional do corpo
docente, serão admitidos atestados emitidos diretamente em nome dos
instrutores indicados para ministrar o treinamento.

9.27. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e
local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos.
9.28. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente
da contratada.
9.29. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se
comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
Disposições Gerais sobre habilitação
9.30. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.31. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.
9.32. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação de empresa para fornecimento da
capacitação é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), apenas com inscrições.
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10.1.1. O custo total estimado para a solução está especificado no Anexo II
deste Termo de Referência.

10.2. O valor estimado da contratação é público, nos termos da legislação vigente.
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 90025;
II) Fonte de recursos: 4439225;
III) Programa de trabalho (PTRES): 168360;
IV) Elemento de despesa: 339039 CRH - Eventos Internos e Externos - Serviços
de Terceiros - PJ.

11.3. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
assinatura do contrato ou instrumento equivalente.
 
12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas
como sigilosas.
 

 
 

 
ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 
(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021,

Orientação Normativa n. 84/2024)
 

 
1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da data de sua
convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato, ou seja, a Nota de
Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas.
1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no

Duane Ribeiro da
Silva
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Avaliação de
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reconhecimento de que:
1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as
disposições da Lei n. 14.133/2021;
1.3.2. O Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas na
Autorização de Contratação Direta, no Termo de Referência e em seus anexos.

 
2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de
Referência, na forma do artigo 105 da Lei n. 14.133/2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas
neste instrumento. 
 
3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,
de acordo com o Termo de Referência e seus anexos;
3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;
3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções,
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto
contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total
ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele
propostas sejam as mais adequadas;
3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n. 14.133/2021;
3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;
3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de
Referência;
3.1.8. Cientificar a Secretaria Administrativa para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
3.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução contratual, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.9.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias uteis, a contar da
data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação
motivada, por igual período.  

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 15 (quinze)
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dias. 
3.1.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento
dos serviços objeto do contrato.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de
Referência e deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
4.1.2. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das
disposições do Termo de Referência e deste Anexo, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
4.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, de acordo com a Lei n. 8.078/990 (Código de Defesa do Consumidor),
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
4.1.4. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido,
para adoção de ações de contingência cabíveis.
4.1.5. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do artigo
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:

4.1.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
4.1.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União;
4.1.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do Contratado;
4.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
4.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

4.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
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Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pela contratação, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
4.1.8. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
4.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.
4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
4.1.11. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho,
jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;
4.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos de idade, observada a legislação;
4.1.13. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho
noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades
constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto
n. 6.481/2008;
4.1.14. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação,
violência e assédio no ambiente de trabalho;
4.1.15. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 
4.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da
execução do objeto;
4.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
no art. 124, II, d, da Lei n. 14.133/2021;
4.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

 
5. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
5.1. As partes deverão cumprir a Lei n. 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.
5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.
5.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
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hipóteses permitidas em Lei.
5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
5.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
5.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desse
dispositivo, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
5.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
5.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

5.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração
nas hipóteses previstas na LGPD.

5.10. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.
5.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.
 
6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
6.1. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela
estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
da Lei n. 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

6.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
6.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
objeto.
6.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

6.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
6.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
6.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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6.2.3. Indenizações e multas.
6.3. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório.
6.4. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização
ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
 
7. DOS CASOS OMISSOS
7.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei n. 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n. 8.078/990 (Código de
Defesa do Consumidor) – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
8. ALTERAÇÕES
8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n. 14.133/2021.
8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no caso de reforma de
edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por
cento).
8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
8.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei n. 14.133/2021.
8.6. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.
8.7. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
8.8. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos.
8.9. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
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Lei n. 14.133/2021.
 

9. FORO
9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Rondônia, Seção Judiciária de
Rondônia para dirimir os litígios que decorrerem da execução contratual que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei n.
14.133/2021.
 

 
ANEXO II

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Duane Ribeiro da Silva, Assistente
Adjunto II, em 28/09/2026, às 15:52 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Silva Ferreira dos Santos,
Supervisor(a) de Seção, em 28/09/2026, às 16:25 (horário de Brasília),
conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando o código verificador 25991590 e o
código CRC C7A05FD9.
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ITEM COD.
SIASG ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADEVALOR

ESTIMADO
VALOR
TOTAL
ESTIMADO

   
1

929 -
21172
Treinamento
Qualificação
Profissional
929-
3859 
Treinamento
na área
de
recursos
humanos

Inscrição 
no Curso
de
Formação
de
Multiplicadores
de
Tecnologias
Não
Letais e
Spark

Inscrição
(Participante)

Inscrição
para
01
(um)
participantes.

Custo
com
inscrições
R$
5.000,00 R$

12.277,00
(doze
mil

duzentos
e

setenta
e sete
reais)

Custos
estimados
com
diárias
R$
4.777,83
Custos
estimados com
passagens
aéreas
R$
2.499,17
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